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RESUMO 

 
O objetivo deste trabalho é analisar o perfil das doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (DRSAI) em crianças 
menores de 4 anos entre os anos de 2015 a 2019. Trata-se de um estudo ecológico com dados secundários do banco de dados do 
Sistema de Informações Hospitalares (SIH/SUS), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Sistema de 
Informação da Atenção Básica (SIAB). A pesquisa foi realizada na Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL), composta 
por 13 municípios maranhenses, no qual realizou-se uma análise descritiva das internações de crianças de 0 a 4 anos no período 
de 2015 a 2019, por município de residência, que tiveram como causa da internação informada doenças relacionadas ao 
saneamento ambiental inadequado. Foram notificadas 3.339 internações por DRSAI na RMGSL. Os municípios de Santa Rita e 
Rosário foram os que mais apresentaram internações por DRSAI foram internações por diarreia (82%). Observa-se a 
predominância em internações de crianças de 1 a 4 anos, com diagnóstico de diarreia e gastroenterite origem infecciosa presumível 
(1.640), seguida por outras doenças infecciosas (703). Quanto aos diagnósticos que levaram a óbito predominou-se doenças 
infecciosas intestinais (4). O estudo possibilita uma abertura de questões, fazendo refletir quanto a importância do saneamento 
básico frente a criança na primeira infância. 
 
Palavras-chave: Saneamento Básico; Saúde Pública; Morbidade; Meio Ambiente; Doença.
  

ABSTRACT 
 

The objective of this work is to analyze the profile of diseases related to inadequate environmental sanitation (DRSAI) in children 
under 4 years of age between 2015 and 2019. This is an ecological study with secondary data from the Information System 
database. Hospitals (SIH/SUS), the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) and the Primary Care Information System 
(SIAB). The research was carried out in the Metropolitan Region of Greater São Luís (RMGSL), composed of 13 municipalities in 
Maranhão, in which a descriptive analysis was carried out of the hospitalizations of children aged 0 to 4 years in the period from 
2015 to 2019, by municipality of residence, who had diseases related to inadequate environmental sanitation as the cause of 
informed hospitalization. A total of 3,339 hospitalizations for DRSAI were reported in the RMGSL. The municipalities of Santa Rita 
and Rosário were the ones that presented the most (82%) hospitalizations for DRSAI were hospitalizations for diarrhea. There is 
a predominance of hospitalizations of children between 1 and 4 years old, diagnosed with diarrhea and gastroenteritis of presumed 
infectious origin (1640), followed by other infectious diseases (703). As for the diagnoses that led to death, intestinal infectious 
diseases predominated (4). The study allows for an opening of questions, making one reflect on the importance of basic sanitation 
for children in early childhood. 
 
Keywords: Basic Sanitation; Public Health; Morbidity; Environment; Disease. 
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INTRODUÇÃO 

 
O crescimento populacional brasileiro com 

destaque para os últimos trinta anos, tem produzido 

impactos significativos na própria população e no 

ambiente, reduzindo a qualidade de vida e impactando os 

recursos naturais (TUCCI, 2010). De acordo com os dados 

do IBGE (2010), 84,35% dos brasileiros habitam as 

cidades, estando esse impacto relacionado diretamente a 

ausência de Saneamento Básico.  

Nessa perspectiva tem se discutido o impacto 

dessa ocupação e crescimento   desordenado, pois os 

impactos já são visíveis. Em 2020, mais de 40 mil leitos 

foram ocupados, apenas no primeiro trimestre, para tratar 

pacientes acometidos por doenças relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado (DRSAI), ocupando, 

em média, 4,2% dos leitos do SUS, sendo predominante 

nas regiões Norte e Nordeste com os maiores percentuais 

de ocupação no trimestre: 7,3% e 6,9%, respectivamente 

mais precisamente, o Maranhão se destaca (17,6%), 

seguido pelo Pará com 11,7% e Piauí com 9,6% (BRASIL, 

2020). 

A carga de doenças infantis que se relaciona aos 

fatores ambientais gira em torno de 26%, com variações 

quanto ao perfil do país, e representam indistintamente 

uma ameaça para a vida das crianças, cuja exposição 

prolongada poderá comprometer sua sobrevivência e as 

das gerações futuras, justiça social e viabilidade 

econômica no planejamento (PRUSS-USTUN et al., 

2016). 

Nesse sentido, esse estudo teve como objetivo 

analisar as características das doenças em crianças 

menores de 4 anos relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado (DRSAI) entre os anos de 2015 e 2019 na 

Grande São Luís/MA. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS  

 
 Foi desenvolvido um estudo ecológico, com dados 

do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 

de Saúde (SIH/SUS) do IBGE (2010) e do Sistema de 

Informação da Atenção Básica (SIAB), no período de 

janeiro de 2015 a dezembro de 2019. 

 O estudo foi realizado com base nos dados da 

Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL), por 

conta da disponibilidade de dados no DataSUS, apenas os 

municípios de Alcântara, Bacabeira, Icatu, Paço do 

Lumiar, Raposa, Santa Rita, São José de Ribamar e São 

Luís foram inseridos no estudo. 

A população alvo do estudo foi composta por 

crianças na faixa etária de 0 a 4 anos internadas no período 

de 2015 a 2019 com DRSAI. Foram selecionadas como 

DRSAI aquelas correspondentes ao diagnóstico principal 

com os seguintes códigos da Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde - 10ª Revisão (CID-10): i) Doenças de transmissão 

feco-oral; ii) Doenças transmitidas por inseto vetor; iii) 

Doenças transmitidas através do contato com a água e iv) 

Doenças relacionadas com a higiene. 

 Os dados de morbidade foram obtidos do Sistema 

de Informação Hospitalares (SIH/SUS). Utilizou-se as 

seguintes variáveis: faixa etária, sexo, cor/raça, Capítulo 

CID-10 e lista Morbidade CID-10. Além dessas variáveis, 

foram coletados os dados de dias de permanência, média 

de permanência, óbitos, valor total de gastos hospitalares 

por DRSAI e valor médio de gastos hospitalares por 

DRSAI. Foram calculadas “taxa de internação hospitalar 

por DRSAI” = Nº de internações por DRSAI/média da 

quantidade total de leitos pediátricos e também a 

“Proporção de internação hospitalar por DRSAI” = Nº de 

internações por DRSAI/Nº de internações por todas as 

causas * 100. 

 Os dados sociodemográficos (população, 

abastecimento de água, rede de esgoto e coleta de lixo) 

foram obtidos em base de dados secundários do IBGE 

(2010) e do Sistema de Informação da Atenção Básica 

(SIAB). Os dados referentes ao quantitativo de leitos 

foram coletados do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES). 

As informações coletadas foram agrupadas e 

analisadas separadamente em categorias por meio do 

software Microsoft Excel, versão 2010, com análise e 

apresentação dos dados realizada a partir da estatística 

descritiva com tabelas apresentando números absolutos e 

frequências relativas. Foram calculadas frequências, 

médias e percentuais.  

Este estudo dispensa apreciação pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa, por ter sido realizado exclusivamente 

com dados secundários de bases de dados públicas e 

gratuitas. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Foram identificadas 3.339 internações por DRSAI 

na região Metropolitana Grande São Luís em crianças de 

até 4 anos, destas 2.588 foram internação de crianças de 1 

a 4 anos e 751 internações de crianças menores de 1 ano. 

Quanto ao sexo, predominou-se o sexo masculino (n = 
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1783; 53,4%). E ao analisar a raça, observou-se um 

predomínio da raça parda (n = 1914; 57,3%) internações. 

Um estudo desenvolvido em 2016, analisou os 

impactos do saneamento adequado sobre a saúde infantil 

no Brasil, os autores verificaram que a presença de 

saneamento é um importante determinante para a saúde 

infantil e a redução da mortalidade (TUCCI, 2010). 

Na tabela 1 pode ser observado que a maior 

incidência de internações por DRSAI aconteceu no 

município de São Luís, onde foram registradas 1.008 

internações, esse quantitativo corresponde a 30,2% do 

total de internações por DRSAI. São Luís apresentou a 

menor taxa de internação hospitalar por DRSAI (2,5) e a 

menor proporção de internação referente ao público do 

estudo (4,4), uma vez que no referido município possui a 

maior quantidade de leitos pediátrico da RMGSL. 

A maior quantidade de óbitos ocorreu no 

município de São Luís com 40% do total, seguido pelos 

municípios de São José de Ribamar (20%), Paço do 

Lumiar (20%), Raposa (10%) e Santa Rita (10%), o último 

município apresentou a maior taxa de internação 

hospitalar por DRSAI da região estudada, correspondendo 

a uma taxa de 113,2.   

O desfecho hospitalar como óbito foi observado 

em 10 pacientes que foram internados. O município de São 

Luís notificou 4 óbitos, dois (2) do sexo feminino e dois 

(2) do sexo masculino. Ao analisar o quantitativo total 

predominou-se óbitos do sexo masculino (6). E a causa do 

óbito foi relacionada a diagnóstico de Doenças infecciosas 

intestinais (4), Leishmaniose (3), Amebíase (1), Diarreia e 

gastroenterite (1) e Tripanossomíase (1).

Tabela 1. Indicadores de saúde para DRSAI em crianças de 0 a 4 anos na região metropolitana na Grande São Luís, 

entre os anos de 2015 a 2019. 

 

Município 
Total de 

internações 

Internações 

por 

DRSAI 

Média de 

leitos 

disponíveis 

Proporção 

de 

Internação 

Tx de 

internação 

hospitalar 

Dias de 

Permanência 

Média de 

Permanência 
Óbitos 

Alcântara 356 49 5 13,7 9,8 132 4,7 0 

Bacabeira 275 24 6 8,7 48 211 2,7 0 

Icatu 940 359 5 38,1 71,8 840 8,8 0 

Paço do 

Lumiar 
2631 144 6,3 5,4 24 1013 2,3 2 

Raposa 777 95 3,96 12,2 25 424 7 1 

Rosário 1723 805 35 46,7 23 2414 4,5 0 

Santa 

Rita 
1867 566 5,33 30,3 113,2 1992 3 1 

São José 

de 

Ribamar 

4912 289 12,86 5,8 27,2 2227 3,5 2 

São Luís 22858 1008 452,41 4,4 2,5 6480 7,7 4 

Total 36339 3339 531,88 165,7 344,4 15733 44,2 10 

 

Quanto ao número de óbitos por DRSAI na 

Região Metropolitana Grande São Luís, foram registrados 

10 crianças com predominância diagnóstica de doenças 

infecciosas intestinais, podendo ser avaliada como baixa, 

porém chama a atenção por serem doenças evitáveis com 

identificação de sinais e sintomas e início de tratamento na 

atenção básica, desta forma sendo evitado a internação e 

consequentemente menor custo e maior segurança e 

conforto ao paciente. 

Ao analisar o quantitativo de leitos disponíveis é 

perceptível a estagnação e carência com o passar dos anos, 

além de sua maior concentração no município de São Luís, 

capital do estado colaborando assim para uma taxa de 

internação mais baixa (Tabela 2). 
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Tabela 2. Quantidade existente de leitos pediátricos por município e ano/mês na região metropolitana Grande São 

Luís - MA de 2015 a 2019. 

 

Município 2015 2016 2017 2018 2019 

Alcântara 5 5 5 5 5 

Bacabeira 0 0 0 0 0,5 

Icatu 5 5 5 5 5 

Paço do Lumiar 7,5 6 6 6 6 

Raposa 4 4 4 4 3,8 

Rosário 35 35 35 35 35 

Santa Rita 6,6 5 5 5 5 

São José de 

Ribamar 
15 15 12,6 11 10,6 

São Luís 475,2 487 458,6 443,7 397,4 

 

 

Dentre o grupo de doenças previamente 

selecionadas no período estudado, o predomínio foi de 

casos de internações por Doenças de transmissão feco-

oral, representando 88% de todas as internações por 

DRSAI. A diarreia e gastroenterite de origem infecciosa 

presumível (CID A09) apresentou 2.029 (60,8%) casos de 

internação. Outras doenças infecciosas intestinais (CID 

A02, A04¬A05, A07¬A08) foram responsáveis por 911 

(27,2%) internações, seguidas por doenças transmitidas 

por inseto vetor, representada pela Leishmaniose (CID 

B55) com 121 (3,6%) internações (Tabela 3).  

Em um estudo sobre internações hospitalares por 

doenças relacionadas ao saneamento básico inadequado 

foi evidenciado no período de 2010 a 2016, assim como 

no presente estudo, que as internações por DRSAI 

possuem como diagnóstico principal mais frequente 

doenças de transmissão feco-oral que culminam em sua 

grande maioria em doenças do trato gastrointestinal 

(PRUS-USTUN et al., 2016). 

Ao analisar a relação das DRSAI com a faixa 

etária escolhida para este estudo observa-se a 

predominância em internações de crianças de 1 a 4 anos, 

com predominância diagnóstica de diarreia e 

gastroenterite origem infecciosa presumível (1.640), 

seguida por outras doenças infecciosas (703). 

Em crianças menores de 1 ano, observou-se maior 

quantitativo de internações por Amebíase (15) e 

Tripanossomíase (61), porém quanto a totalidade de 

internações por DRSAI também predominam internações 

por diarreia e gastroenterite de origem infecciosa 

presumível, seguida por outras doenças infecciosas, 

conforme observado na Tabela 3. 

No período de 2010 a 2017 em municípios do Sul 

Fluminense Paiva (2020) reforça identificando a diarreia 

como umas das doenças mais representativas, 

respondendo pela maioria das incidências por DRSAI em 

todos os municípios além de identificar a prevalência em 

crianças menores de 4 anos, estando relacionada às 

condições de saneamento ambiental e de práticas de 

higiene local onde adoção de práticas simples como lavar 

as mãos reduziria tal incidência (SOUZA, 2019). 
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Tabela 3. Internações por DRSAI por faixa etária, segundo lista de morbidade CID10, na Região Metropolitana 

Grande São Luís de 2015 a 2019. 

 

Lista Morb CID -10 Menor de 1 ano 1 a 4 anos Total 

Algumas doenças infecciosas 

e parasitárias 
749 2584 3333 

Febres tifóide e paratifóide 1 - 1 

Shiguelose - 1 1 

Amebíase 15 10 25 

Diarreia e gastroenterite 

origem infecc presum 
389 1640 2029 

Outras doenças infecciosas 

intestinalis 
208 703 911 

Outras febre para arbovírus e 

febre hemorrágica para vírus 
11 30 41 

Dengue [dengue clásssico] 10 30 40 

Febre hemorrágica devida ao 

vírus da dengue 
1 - 1 

Micoses 25 35 60 

Malária - 3 3 

Malária por Plasmodium 

falciparum 
- 1 1 

Malária por Plasmodium 

malariae 
- 1 1 

Outras formas malária conf 

exames parasitológico 
- 1 1 

Leishmaniose 37 84 121 

Leishmaniose visceral 36 71 107 

Leishmaniose cutânea 1 - 1 

Leishmaniose cutâneo-

mucosa 
- 2 2 

Leishmaniose não 

especificada 
- 11 11 

Tripanossomíase 61 23 84 

Equinococose - 1 1 

Ancilostomíase - 1 1 

Outras helmintíases 2 53 55 

Doenças dos olhos e anexos 2 4 6 

Conjuntivite e outros 

transtornos da conjuntiva 
2 4 6 

Total 751 2.588 3.339 

Lista Morb CID -10 Menor de 1 ano 1 a 4 anos Total 



   

  

                                                                                        3038 
 

 

  

Artigos 

Originais 

 

Quanto aos gastos observa-se que no município de 

São Luís possui o correspondente a 34% do total de gastos 

com DRSAI da Região Metropolitana de São Luís, 

seguido pelos municípios de Rosário, Santa Rita e São 

José de Ribamar (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Valor total e valor médio dos gastos hospitalares por DRSAI, segundo municípios da Região Metropolitana 

Grande São Luís - MA, período de 2015 a 2019. 

 

Município 
Valor total de gastos 

hospitalares por DRSAI (R$) 

Valor médio de gastos 

hospitalares por DRSAI (R$) 

Alcântara 14.395,83 332,74 

Bacabeira 10.185,78 485,25 

Icatu 10.9477,95 344,89 

Paço do Lumiar 73.959,36 596,11 

Raposa 36.437,49 433,48 

Rosário 236.958,5 334,12 

Santa Rita 178.059,62 357,17 

São José de Ribamar 145.861,08 575,78 

São Luís 420.707,71 479,76 

Total 122.6043,32 47976 

 

Na região Metropolitana da Grande São Luís, o 

município de São Luís possui o correspondente a 34% do 

total de gastos com internações por DRSAI, seguido pelos 

municípios de Rosário, Santa Rita e São José de Ribamar.  

Com relação ao saneamento básico observou-se 

um evidente desequilíbrio entre os municípios avaliados, 

assim como uma possível relação com o quantitativo de 

internações por DRSAI conforme exposto na Figura 2. 

Ao analisar o indicador abastecimento de água, o 

município de Raposa possui 89% das famílias registradas, 

seguido pelo município de São Luís (78%) e Bacabeira 

(74%), já os municípios de São José de Ribamar e Paço do 

Lumiar não possuem famílias com tal abastecimento. 

Tal desigualdade permanece ao se abordar sobre 

rede esgoto onde no município São Luís, 34% das famílias 

possuem registro, em Santa Rita, Raposa, Icatu e 

Alcântara apenas 2% e São José de Ribamar, Rosário, 

Paço do Lumiar e Bacabeira não possuem. 

A coleta de lixo é um dos indicadores com maior 

média de presença em todos os municípios estudados, 

somente os municípios de São José de Ribamar e Paço do 

Lumiar não disponibilizaram dados referentes ao período 

estudado. O município de São Luís possui o maior 

percentual de domicílios com coleta de lixo (81%), sendo 

assim o município com maior suporte de saneamento da 

região, e possui também a menor taxa de internação 

hospitalar por DRSAI (0,43). Observa-se ainda que os 

municípios que apresentam as maiores taxas de internação 

hospitalar no ano estudado são os mesmos que apresentam 

menores percentuais relacionados a condições de 

saneamento.
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Figura 2. Proporção de domicílios com suporte de abastecimento de água, rede de esgoto e coleta de lixo conforme 

quantitativo de famílias cadastradas no SIAB relacionado a Taxa média de internações por DRSAI na região 

metropolitana Grande São Luís no ano de 2015. 

 
 

Quanto as condições de saneamento básico 

identificaram-se que o indicador abastecimento de água 

pela rede e o melhor representado nos municípios 

avaliados, somente os municípios de Paço do Lumiar e 

São José de Ribamar não registraram dados no ano 

avaliado. 

Em um estudo realizado por Massa e Chiavegatto-

Filho (2020) sobre o saneamento básico e saúde auto 

avaliado nas capitais brasileiras os autores corroboram 

com os achados do presente estudo, reforçado que a 

cobertura de saneamento básico está diretamente ligada à 

autoavaliação da saúde e, mesmo quando outras 

características individuais e contextuais são controladas, o 

serviço inadequado causa efeito negativo na percepção de 

saúde, sugerindo que a diminuição de desigualdades na 

cobertura de saneamento básico no Brasil contribua para a 

melhoria das condições de saúde.  

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados encontrados neste estudo 

colaboraram para compreensão das DRSAI como 

importante questão de Saúde Pública para região 

metropolitana de São Luís, principalmente frente a uma 

rede pediátrica fragilizada pela falta de manejo com a 

especificidade do público e quantitativo de leitos 

disponíveis para toda região, servindo como alerta para 

adoção de políticas públicas orientadas e direcionadas a 

qualidade de vida infantil. 

Frente ao que foi exposto, e de suma importância 

frisar algumas limitações encontradas no decorrer da 

pesquisa como o uso de dados disponibilizados pelo 

Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), 

que oferece informações ricas, porém limitadas devido a 

presença de subnotificações. Erros de codificação ou de 

diagnóstico são igualmente possíveis. Outro ponto é a 

ausência de registros no Sistema de Informação da 

Atenção Básica, disponibilizando dados apenas até o ano 

de 2015 além de pouca disponibilidade de estudos sobre a 

temática na faixa etária escolhida. 

Contudo, o estudo possibilita uma abertura de 

questões, fazendo refletir quanto a importância do 

saneamento básico frente a criança na primeira infância e 

abre questionamentos para possíveis estudos futuros 

quanto a mortalidade e abrangência sanitária. 
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